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Ofício Circular nº 01/2014 

 

Salvador, 21 de janeiro de 2014. 

 

 

Assunto: I Semana Nacional do Tribunal do Júri (17 à 21 de março de 2014)  

 

 

   Senhor(a) Promotor(a) titular ou substituto(a) com atuação no 
Tribunal do Júri, 

   

  Considerando que a Estratégia Nacional de Justiça e Segurança 
Pública – ENASP, a qual congrega Instituições que atuam na persecução penal  
(Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria Pública, OAB e Polícia Civil), 
definiu em reunião realizada em Brasília-DF, no dia 09 de dezembro do ano 
pretérito, que no período de 17 à 21 de março de 2014, ocorrerá a SEMANA 
NACIONAL DO JÚRI, onde cada Comarca terá que realizar o mínimo de 
04(quatro) sessões do Tribunal do Júri; 

  Considerando que na Bahia, segundo dados colhidos no 
processômetro, link encontrado no site do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 
tramitam cerca de 9.600 (nove mil e seiscentos) ações penais relativas a 
homicídio doloso e ajuizadas até 31 de dezembro de 2009; 

  Considerando que os Juízes com competência para o Tribunal do 
Júri foram instados pelo Tribunal de Justiça da Bahia, em ofício circular, a 
adotarem as reclamadas e necessárias providências para a realização dos 
julgamentos, sendo-lhe recomendado que seja feito um levantamento do 
acervo físico e digital das ações penais abrangidas pela Meta da ENASP e 
para seja dada maior ênfase aos julgamentos dos processos de réus presos; 

  Considerando o teor do ofício circular nº 06/2013-MPBA/NUJ 
(cópia anexa), solicitando que os membros informassem ao Órgão de origem – 
Núcleo do Júri – a quantidade de Processos prontos para Júri na sua Comarca, 
utilizo-me do presente com a finalidade de SOLICITAR, nos exatos termos do 
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art. 145, XII da LC nº. 11/96, a observância e o cumprimento, no prazo 
consignado – 24/01/2014, do quanto solicitado pelo Núcleo no referido ofício, 
cumprindo-se, assim, dever funcional de prestar informações solicitadas ou 
requisitadas pelos órgãos da instituição, além de viabilizar ciência e 
conhecimento das demandas existentes, permitindo, a evidência, controle e 
ajustes que viabilizem a imprescindível presença do(a) Promotor(a) de Justiça 
nas sessões de julgamento do Tribunal do Júri que forem designadas. 

    Sendo o que se apresenta para o momento, prevaleço-me 
da oportunidade para externar-lhe protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

 

 

Franklin Ourives Dias da Silva 
Corregedor-Geral do Ministério Público 


